Comarca da Capital - 2ª Vara Criminal
Juíza: Tula Correa de Mello
Processo nº 0080805-15.2012.8.19.0001
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de VANDERSON BATISTA, qualificados nos autos, aduzindo os fatos narrados às fls. 2/2B e lhe imputando a prática delituosa descrita no artigo 121, § 2º, inciso III, c/c art. 14, II, todos do Código Penal, imputações que vieram a ser admitidas na decisão de pronúncia. Submetido o acusado a julgamento em plenário, na data de hoje, após esgotados todos os trâmites procedimentais e encerrados os debates, o Egrégio Conselho de Sentença, por maioria de votos, acatou a tese sustentada em plenário pela acusação, JULGANDO, portanto, PROCEDENTE o pedido inicial, para CONDENAR o acusado VANDERSON BATISTA nas penas do artigo 121, § 2º, inciso III c/c art. 14, II, todos do Código Penal. Passo à individualização e dosimetria da pena a ser imposta aos acusados: Primeira fase: Atenta aos artigos 59 e 68, do Código Penal, verifico que, quanto à culpabilidade do réu, o grau de reprovação pessoal é normal para o injusto praticado, no sentido de que não transcende os limites da qualificadora reconhecida pelo Egrégio Conselho de Sentença. Igualmente, não disponho de elementos seguros capazes de avaliar negativamente a sua personalidade ou sua conduta social, certo que se trata de réu sem qualquer outro antecedente noticiado, consoante FAC acostada aos autos; ao contrário, cuida-se de acusado comprovadamente trabalhador. Por tais razões, fixo a pena-base no seu mínimo legal, de 12 (doze) anos de reclusão. Na segunda fase, reconheço ter sido cometido o crime com prevalência de relações domésticas e de afeto, prevista no artigo 61, II, ´f´, para aumentar a pena para 14 (quatorze) anos de reclusão. Na terceira fase, reconheço ainda a tentativa e diminuo a pena em um terço, ante as etapas do iter criminis percorridas, se aproximando da consumação, o que não ocorreu diante da pronta reação da vítima e ao socorro médico imediato, uma vez que o refrigerante chegou a ser ingerido pela vítima, fixando-a em 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, que torno definitiva, eis que ausentes outras circunstâncias a serem consideradas, fixando o regime fechado para o início de seu cumprimento, ex vi legis. Condeno, ainda, o acusado ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, observada a gratuidade. Considerando que o réu, ora condenado, vem respondendo solto ao processo, comparecendo a todos os atos, bem como bimestralmente, a fim de justificar suas atividades, reconheço-lhe o direito de apelar em liberdade, devendo prosseguir no comparecimento. Oficie-se à SEAP e à POLINTER, remetendo cópia desta sentença, na forma determinada no Aviso nº 17, de 1/6/2009, deste Tribunal de Justiça. Transitada esta em julgado, expeça-se mandado de prisão, e expeçam-se as comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e TRE, anotando-se na distribuição e expedindo-se Carta de Sentença à VEP. Publicada na sala da Sessão do Tribunal do Júri aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, às 18:30 horas. Registre-se, desde já intimadas as partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
